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INSTITUI A NPOLI'TICA DE EMPREGABILIDADE DE MULHERES
EM SITUACAO DE VIOLENCIA DOMESTICA E FAMILIAR NO
AMBITO DO ESTADO DO CEARA.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA decreta:

Art. 1° Ficainstituida, nos termos desta lei, a Politica de Empregabilidade de Mulheres em Situacéo de
Violéncia Domeéstica e Familiar no &mbito do estado do Ceara.

Art. 2° Parafins destalei, sGo consideradas violéncia doméstica e familiar contra mulher qualquer agdo
ou omissdo baseada no género que Ihe cause morte, lesdo, sofrimento fisico, sexual ou psicoldgico e dano
moral ou patrimonial, de acordo com o previsto naLei n° 11.340 de 07 de agosto de 2006.

Art. 3° S8o objetivos da Politica de Empregabilidade de Mulheres em Situacéo de Violéncia Doméstica e
Familiar no &mbito do estado do Cear&

|- ainclusdo de mulheres em situacdo de violéncia doméstica em oportunidades e vagas de emprego, no
ambito do servico publico e dainiciativa privada do estado do Cearg;

Il - o fomento de a¢des de capacitacao e qualificacdo profissional de mulheres em situagdo de violéncia
domeéstica;

Il - aarticulagéo entre o estado e municipios para a promog¢ado de acdes que visem garantir ainclusio
socioprodutiva e capacitacdo profissional de mulheres em situacéo de violéncia doméstica;

IV - aintegrac8o de programas, servicos e iniciativas de empregabilidade e capacitacdo profissional as
mulheres em situac&o de violéncia doméstica

Art. 4° S8o principios norteadores da Politica de que trata esta L ei
| - respeito a autonomia e a dignidade das mulheres;

Il - protego integral;
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Il - atendimento humanizado das mulheres em situac&o de violéncia doméstica nos equipamentos e
servigos publicos;

IV - atencdo as especificidades de género, orientagéo sexual, raga, etnia, renda, cultura, nivel educacional
eidade;

V - confidencialidade das informagoes,
VI- dignidade humana, assegurando o direito ao trabalho como instrumento de superacdo da violéncia.

Art. 5° S8o diretrizes da Politica de Empregabilidale de Mulheres em Situacéo de Violéncia Domésticae
Familiar no &mbito do estado do Cear&

| - capacitacéo da rede de atendimento sobre direitos das mulherese aL el n° 11.340 de 07 de agosto de
2006 (Lei Maria daPenha);

Il - instituicdo de cotas de empregabilidade no servigo publico einiciativa privada para as mulheres em
situac&o de viol éncia doméstica nos municipios cearenses;

Il - disseminacdo de informagfes sobre direitos e politicas de acesso a capacitacdo e empregabilidade das
mulheres,

IV- atuacdo integrada e transversal para aimplementacéo de politicas publicas as mulheres em situacéo
de violéncia doméstica;

V - criacéo de banco de vagas de oportunidades de trabalho e/ou vagas de capacitacéo profissional para o
atendimento dos objetivos desta lei;

V- fomento do planejamento e aimplementacéo das politicas publicas de forma integrada entre as
diferentes secretarias e areas tematicas

Par &gr afo Unico: Nos casos de banco de vagas de trabalho ou de capacitacéo profissional ja existentes
no municipio, poderdo ser aproveitadas e adaptadas, para aincluséo e priorizacdo dalistagem das
mulheres em situacdo de violéncia doméstica.
Art.6° Serdo considerados documentos habeis para a comprovacdo da situacéo de violéncia doméstica:

| - medida protetiva expedida pela autoridade policial ou judicial;

Il - qualquer outro documento que ateste a situacdo de violéncia doméstica, que tenha sido elaborado
pela rede de atendimento psicossocial do municipio da residéncia da mulher e que possua expedicéo de
até 06 meses quando do pedido de inclusdo no banco de vagas de trabalho ou de capacitacéo profissional.

Art.7° Poderéo ser firmados acordos, convénios, parcerias junto ainiciativa privada, universidades,
organizacOes ndo governamentais, para a consecucao dos objetivos propostos nestalei.

Art. 8° As despesas decorrentes da execucdo desta Lei correréo por conta de dotacdes proprias
consignadas no orcamento do estado, suplementadas, se necessario.

Art. 9° EstalL e entraem vigor na data da sua publicacéo.

NIZO COSTA
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JUSTIFICATIVA

De acordo com Diario do Nordesde, Mais mulheres vém formalizando denuincias contra agressores, no
ambito daLel Mariada Penha. No Ceard, ha uma média de 66 vitimas de violéncia doméstica, acada dia.
O dado vem a partir de registros da Secretaria da Seguranca Publica e Defesa Social (SSPDS). S6 no ano
de 2023, até setembro, foram 17.800 pessoas do género feminino que se encaixam como vitimas de
Violéncia RegistradanaLe n° 11.340/2006 (Lei Maria da Penha).

O projeto de ingtituicdo da Politica de Empregabilidade de Mulheres em Situagdo de Violéncia Doméstica
e Familiar no Estado do Ceard € uma medida fundamental para enfrentar um problema grave e recorrente
em nossa sociedade. A violéncia doméstica contra as mulheres € uma violagdo de direitos humanos que
causa graves consequéncias fisicas, psicol6gicas, sociais e econdémicas.

Esse projeto reside na necessidade de oferecer oportunidades de emprego e capacitacdo profissional para
mulheres que enfrentam situagdes de viol éncia doméstica, visando sua autonomia e independéncia
financeira como meio de superacgo dessa violéncia. E fundamental reconhecer que o acesso ao trabalho é
um direito humano essencial e um fator chave para a autonomia e empoderamento das mulheres.

A criacdo desta politica tem como objetivos principais ainclusdo das mulheres em situacéo de violéncia
domeéstica no mercado de trabalho, o fomento de agdes de capacitacdo e qualificacao profissional, a
articulacéo entre o estado e municipios para promover ainclusao socioprodutiva, e aintegracéo de
programas e servigos para garantir a empregabilidade das mulheres em situacéo de violéncia.

Os principios norteadores desta politica, como o respeito a autonomia e dignidade das mulheres, a
protecdo integral, o atendimento humanizado e a atencdo as especificidades de género, raca, etniae
cultura, sdo fundamentais para garantir a efetividade das a¢bes propostas.

As diretrizes estabel ecidas no projeto, como a capacitacdo da rede de atendimento, ainstituicdo de cotas
de empregabilidade, a disseminacao de informagdes sobre direitos e politicas de acesso ao emprego, e a
criagdo de um banco de vagas de trabal ho, sdo estratégias concretas para promover ainclusdo e
autonomia das mulheres em situacéo de violéncia doméstica.

Portanto, aimplementacdo desta politica é essencial para promover aigualdade de género, combater a
violéncia contra as mulheres e contribuir para o desenvolvimento social e econdmico do Estado do Cear&
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